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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FAC-FITO, encaminha a este Conselho para apreciação, pelo Of. 250/06, o projeto do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior – Ensino Fundamental (fls. 65).

A Instituição já mantém o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior para Pajens e Professores da Educação Infantil, aprovado pelo Parecer CEE 114/06, Portaria CEE-GP 111/2006, publicada no DOE de 31 de março de 2006  (fls. 53 a 61).

1.2 APRECIAÇÃO

O assunto, em pauta, está regulamentado pela Deliberação CEE no 12/2001, que dispõe sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública, cujo Art. 3º dispõe:

“A instituição de ensino superior não universitária responsável pelo oferecimento do curso de que trata esta Deliberação, deverá solicitar autorização prévia deste Conselho com antecedência mínima de trinta dias da data prevista para início do curso.”

A Deliberação CEE 49/2005, prorrogou a vigência dos programas especiais no Estado até 31/12/07, e colocou em seu parágrafo único do Art. 1º:

“Somente poderão se inscrever nos Programas Especiais, profissionais em efetivo exercício, de atividades docentes em redes públicas de ensino, há pelo menos dois anos e que tenham formação de nível médio.”

Os documentos encaminhados pela Instituição, em 

27 de junho de 2006, com previsão de início do programa em agosto de 2006, 

encontra amparo na legislação vigente.

Na verdade, a IES já tem seu programa de formação para profissionais da educação infantil e pajens, conforme destacado no Histórico. Agora, requer programa de mesma natureza para atender aos profissionais que atuam nas primeiras séries do ensino fundamental, em convênio com a Prefeitura do Município de Osasco. 

Todos os incisos do Art. 3º, que dispõem sobre a documentação a ser encaminhada quando do pedido de autorização, foram cumpridos a contento segundo análise da Assistência Técnica deste Conselho. Assim, de fls. 89 a 93 constam cópias dos documentos relativos ao aditamento contratual firmado entre a Secretaria Municipal de Educação de Osasco e a Fundação Instituto Tecnológico de Osasco – FITO, mantenedora da Faculdade, bem como a publicação do mesmo na Imprensa Oficial do Município, agora para oferecer formação aos professores de 1ª a 4ª séries da educação fundamental do Município. Com isso, fica cumprido o disposto no Artigo 3º, Inciso I.

O Projeto Pedagógico é apresentado e contém as informações relacionadas à estrutura e organização do Programa, baseado nas Del. CEE 12/2001 e CEE 49/05, levando em conta que já existe um programa em andamento desde 28/03/2006 e, com isso, o que se pretende é a ampliação do programa existente para abranger também as primeiras séries do ensino fundamental.

No projeto, constam as justificativas para a necessidade da formação (fls. 67), que complementará a formação em andamento que atinge cerca de 700 professores do município de Osasco. São colocados, ainda, os princípios norteadores do curso (fls. 68), tendo a pesquisa como foco do processo ensino-aprendizagem. É dada ênfase à relação entre teoria e prática, o exercício da docência, a articulação entre as diferentes áreas do conhecimento, o aproveitamento da formação e experiência dos alunos-docentes em sua prática profissional e, com isso, visando uma ampliação dos horizontes culturais e desenvolvimento da sensibilidade para as transformações do mundo contemporâneo. 

Os objetivos são colocados de forma clara (fls. 69), bem como a organização do curso (fls. 70), que contempla as alíneas a, b, c, d, e do Art. 3º, Inciso II. Assim, o curso será desenvolvido com 1600 horas de aula, com mais 400 horas de atividades complementares, 300 horas de práticas de ensino em atividades dedicadas à recuperação de alunos ou outras atividades especiais, e 800 horas decorrentes da experiência prévia no magistério de 1ª a 4ª séries. Com isso, o total de atividades atinge 3.100 horas, a serem cursadas por candidatos aprovados em processo seletivo específico. 

A proposta curricular está estruturada em dois grandes eixos temáticos, com duração de um ano cada e de acordo com o previsto no Art. 3º, Inciso III: “Gestão e articulação curricular” e “Conteúdos curriculares e práticas de ensino”. O primeiro, visa desenvolver a capacidade de participação, de forma coletiva e cooperativa, da elaboração, gestão, desenvolvimento e avaliação de projetos educativos, com base nas dimensões cognitivas e afetivas das crianças, identificando as diversas possibilidades de gestão e desenvolvimento nas primeiras séries do Ensino Fundamental. O segundo, visa criar competência para o desenvolvimento dos conteúdos curriculares das primeiras séries do Ensino Fundamental, relacionando os conteúdos curriculares com os fatos significativos da vida pessoal, familiar e social das crianças e, com isso, possibilitar o conhecimento das diversas possibilidades do trabalho pedagógico. Cada eixo temático será formado por 800 horas de atividades, com 7 disciplinas cada (fls. 73-78).

O cronograma e horário de funcionamento, em atendimento ao disposto no Art. 3º, Inciso IV, constam de fls. 78 a 88, incluindo ementas, bibliografia, metodologia de trabalho e formas de avaliação das disciplinas. 

O quadro de docentes é constituído por 8 profissionais, todos com a titulação de Mestrado, em áreas afins àquelas em que atuarão, em conformidade com o Art. 3º, Inciso V. A coordenação, atende ao disposto no Art. 3º, Inciso VI, e será exercida pela Profa. Dra. Maria de Lourdes Ramos da Silva, Doutora e Livre-Docente pela Faculdade de Educação da USP (fls. 79). 

A Faculdade de Ciências, da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, teve o credenciamento do Instituto Superior de Educação e autorização do Curso Normal Superior aprovados por este Colegiado, por meio do Parecer CEE 75/2006. 

Deste modo, considerando o acima exposto, sou de parecer favorável à autorização de funcionamento do programa especial de formação de professores para as séries iniciais do ensino fundamental, proposto pela FAC-FITO, em parceria com a Prefeitura do Município de Osasco, lembrando que o curso terá caráter experimental e deverá contemplar as demais exigências da legislação existente. 

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o funcionamento do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, para professores das séries iniciais do ensino fundamental, em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Osasco, há pelo menos dois anos, e que tenham formação de nível médio.

O Curso ministrado terá caráter experimental e, no seu término a Instituição responsável deverá apresentar relatório descritivo e avaliativo da experiência, nos termos do Art. 7º da Deliberação CEE no 12/2001. 

Decorrido 50% do Curso, a Instituição deverá solicitar o reconhecimento do mesmo, nos termos do Art. 13 da Deliberação CEE no 7/2000. 

A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 24 de julho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Os Conselheiros Eduardo Martines Júnior e Francisco José Carbonari votaram contrariamente, nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de julho de 2006.

a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Eduardo Martines Júnior e Francisco José Carbonari votaram contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Votamos contrariamente ao presente parecer não porque considere que a Instituição não possa ou não deva oferecer o referido curso, mas por entender que os cursos especiais para formação de professores em serviço só podem ser oferecidos à professores  que estão em efetivo serviço na rede pública até dois anos da publicação da Deliberação CEE nº 49/2005.

a) Cons. Eduardo Martines Júnuior

a) Cons. Francisco José Carbonari
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